
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Conversão da Medida Provisória nº 540, de 2011  

Mensagem de veto  

Produção de efeito 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a 
redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) à indústria automotiva; 
altera a incidência das contribuições 
previdenciárias devidas pelas empresas que 
menciona; altera as Leis no 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, no 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, no 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, no 10.865, de 30 de abril de 
2004, no 11.508, de 20 de julho de 2007, no 
7.291, de 19 de dezembro de 1984, no 11.491, 
de 20 de junho de 2007, no 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e no 9.294, de 15 de julho de 
1996, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 
de agosto de 2001; revoga o art. 1o da Lei no 
11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6o 
do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 
1977, nos termos que especifica; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  É instituído o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras (Reintegra), com o objetivo de reintegrar valores referentes a custos 
tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção.  

.................. 

 

Art. 28.  As regras de origem de que trata o Acordo sobre Regras de Origem do Acordo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 1994 (Gatt), aprovado pelo Decreto Legislativo no 
30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 
1994, serão aplicadas tão somente em instrumentos não preferenciais de política comercial, de 
forma consistente, uniforme e imparcial.   

Art. 29.  As investigações de defesa comercial sob a competência do Departamento de 
Defesa Comercial (Decom) da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior serão baseadas na origem declarada do 
produto.   

§ 1o  A aplicação de medidas de defesa comercial será imposta por intermédio de ato 
específico da Câmara de Comércio Exterior (Camex) e prescindirá de investigação adicional 
àquela realizada ao amparo do caput.   
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§ 2o  Ainda que os requisitos estabelecidos nesta Lei tenham sido cumpridos, poderão 
ser estendidas medidas de defesa comercial amparadas pelo art. 10-A da Lei no 9.019, de 30 
de março de 1995, a produtos cuja origem seja distinta daquela na qual se baseou a aplicação 
da medida de defesa comercial a que faz referência o § 1o deste artigo.   

Art. 30.  Nos casos em que a aplicação de medida de defesa comercial tiver sido 
estabelecida por ato específico da Camex com base na origem dos produtos, a cobrança dos 
valores devidos será realizada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, considerando as 
regras de origem não preferenciais estabelecidas nos arts. 31 e 32 desta Lei.   

Art. 31.  Respeitados os critérios decorrentes de ato internacional de que o Brasil seja 
parte, tem-se por país de origem da mercadoria aquele onde houver sido produzida ou, no 
caso de mercadoria resultante de material ou de mão de obra de mais de um país, aquele onde 
houver recebido transformação substancial.   

§ 1o  Considera-se mercadoria produzida, para fins do disposto nos arts. 28 a 45 desta 
Lei:   

I – os produtos totalmente obtidos, assim entendidos:   

a) produtos do reino vegetal colhidos no território do país;   

b) animais vivos, nascidos e criados no território do país;   

c) produtos obtidos de animais vivos no território do país;   

d) mercadorias obtidas de caça, captura com armadilhas ou pesca realizada no território 
do país;  

e) minerais e outros recursos naturais não incluídos nas alíneas “a” a “d”, extraídos ou 
obtidos no território do país;   

f) peixes, crustáceos e outras espécies marinhas obtidos do mar fora de suas zonas 
econômicas exclusivas por barcos registrados ou matriculados no país e autorizados para 
arvorar a bandeira desse país, ou por barcos arrendados ou fretados a empresas estabelecidas 
no território do país;   

g) mercadorias produzidas a bordo de barcos-fábrica a partir dos produtos identificados 
nas alíneas “d” e “f” deste inciso, sempre que esses barcos-fábrica estejam registrados, 
matriculados em um país e estejam autorizados a arvorar a bandeira desse país, ou por 
barcos-fábrica arrendados ou fretados por empresas estabelecidas no território do país;   

h) mercadorias obtidas por uma pessoa jurídica de um país do leito do mar ou do 
subsolo marinho, sempre que o país tenha direitos para explorar esse fundo do mar ou subsolo 
marinho; e  

i) mercadorias obtidas do espaço extraterrestre, sempre que sejam obtidas por pessoa 
jurídica ou por pessoa natural do país;   

II – os produtos elaborados integralmente no território do país, quando em sua 
elaboração forem utilizados, única e exclusivamente, materiais dele originários.   

§ 2o  Entende-se por transformação substancial, para efeito do disposto nos arts. 28 a 45 
desta Lei, os produtos em cuja elaboração forem utilizados materiais não originários do país, 
quando resultantes de um processo de transformação que lhes confira uma nova 
individualidade, caracterizada pelo fato de estarem classificados em uma posição tarifária 
(primeiros 4 (quatro) dígitos do Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de 
Mercadorias – SH) diferente da posição dos mencionados materiais, ressalvado o disposto no 
§ 3o deste artigo.   

§ 3o  Não será considerado originário do país exportador o produto resultante de 
operação ou processo efetuado no seu território, pelo qual adquire a forma final em que será 
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comercializado, quando, na operação ou no processo, for utilizado material ou insumo não 
originário do país e consista apenas em montagem, embalagem, fracionamento em lotes ou 
volumes, seleção, classificação, marcação, composição de sortimentos de mercadorias ou 
simples diluições em água ou outra substância que não altere as características do produto 
como originário ou outras operações ou processos equivalentes, ainda que essas operações 
alterem a classificação do produto, considerada a 4 (quatro) dígitos.   

Art. 32.  O Poder Executivo poderá definir critérios de origem não preferenciais 
específicos.   

Parágrafo único.  Os requisitos específicos definidos com base no caput prevalecerão 
sobre os estabelecidos no art. 31 desta Lei.   

Art. 33.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secex, no âmbito de suas 
competências, promoverão a verificação de origem não preferencial sob os aspectos da 
autenticidade, veracidade e observância das normas previstas nos arts. 28 a 45 desta Lei ou 
em seus regulamentos.   

Art. 34.  A comprovação de origem será verificada mediante a apresentação pelo 
exportador/produtor ou pelo importador de informações relativas, dentre outras:   

I – à localização do estabelecimento produtor;   

II – à capacidade operacional;   

III – ao processo de fabricação;   

IV – às matérias-primas constitutivas; e   

V – ao índice de insumos não originários utilizados na obtenção do produto.   

§ 1o  A apresentação das informações a que se refere o caput não exclui a possibilidade 
de realização de diligência ou fiscalização no estabelecimento produtor ou exportador.   

§ 2o  O Poder Executivo poderá estabelecer os procedimentos e os requisitos adicionais 
necessários à comprovação de origem, bem como a forma, o prazo para apresentação e o 
conteúdo dos documentos exigidos para sua verificação.   

Art. 35.  O importador é solidariamente responsável pelas informações apresentadas 
pelo exportador/produtor relativas aos produtos que tenha importado.   

Art. 36.  Compete à Secex realizar a verificação de origem não preferencial, mediante 
denúncia ou de ofício, na fase de licenciamento de importação.   

Art. 37.  A não comprovação da origem declarada implicará o indeferimento da licença 
de importação pela Secex.   

§ 1o  Após o indeferimento da licença de importação para determinada mercadoria, a 
Secex estenderá a medida às importações de mercadorias idênticas do mesmo exportador ou 
produtor até que ele demonstre o cumprimento das regras de origem.   

§ 2o  A Secex estenderá a medida às importações de mercadorias idênticas de outros 
exportadores ou produtores do mesmo país ou de outros países que não cumpram com as 
regras de origem.   

Art. 38.  A licença de importação do produto objeto da verificação somente será deferida 
após a conclusão do processo de investigação que comprove a origem declarada.   

Art. 39.  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil realizar a verificação de 
origem não preferencial no curso do despacho aduaneiro ou durante a realização de ações 
fiscais aduaneiras iniciadas após o desembaraço de mercadorias e aplicar, quando cabível, as 
penalidades pecuniárias estabelecidas nesta Lei.   



Art. 40.  No caso de importação de produto submetido à restrição quantitativa, quando 
não for comprovada a origem declarada, o importador é obrigado a devolver os produtos ao 
exterior.   

Parágrafo único.  O importador arcará com os ônus decorrentes da devolução ao exterior 
dos produtos a que se refere o caput.   

Art. 41.  Sem prejuízo da caracterização de abandono, nos termos do inciso II do art. 23 
do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, durante o curso do despacho aduaneiro, a 
importação de produto submetido a restrição quantitativa, quando a origem declarada não for 
comprovada, estará sujeita à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia, contada da data do 
registro da Declaração de Importação até a data da efetiva devolução do produto ao exterior.   

Art. 42.  Excetuado o caso previsto no art. 41 desta Lei, a falta de comprovação da 
origem não preferencial sujeitará o importador à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
aduaneiro da mercadoria.   

Art. 43.  A aplicação de penalidades relacionadas com a comprovação de origem não 
prejudica a cobrança, provisória ou definitiva, de direito antidumping ou compensatório ou, 
ainda, de medidas de salvaguarda, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.   

Art. 44.  A Secex e a Secretaria da Receita Federal do Brasil notificarão uma à outra por 
escrito a abertura e a conclusão dos respectivos processos de investigação de origem não 
preferencial e os conduzirão de forma coordenada.   

Parágrafo único.  Em caso de abertura de investigação por um órgão sobre determinado 
produto e empresa que já tenham sido objeto de investigação anterior por outro órgão, as 
informações obtidas por este e suas conclusões deverão ser levadas em consideração no 
processo de investigação aberto.   

Art. 45.  A Secex e a Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirão, no âmbito de 
suas competências, as normas complementares necessárias à execução dos arts. 28 a 44 
desta Lei.  

 

.......... 

  

Art. 52.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

§ 1o  Os arts. 1o a 3o produzirão efeitos somente após a sua regulamentação.   

§ 2o  Os arts. 7o a 9o e 14 a 21 entram em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente à data de publicação da Medida Provisória no 540, de 2 de agosto de 2011, 
observado o disposto nos §§ 3o e 4o deste artigo.   

§ 3o  Os §§ 3o a 5o do art. 7o e os incisos III a V do caput do art. 8o desta Lei produzirão 
efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente à data de publicação desta Lei.   

§ 4o  Os incisos IV a VI do § 21 do art. 8o da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, com a 
redação dada pelo art. 21 desta Lei, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente à data de publicação desta Lei.   

§ 5o  Os arts. 28 a 45 entram em vigor 70 (setenta) dias após a data de publicação 
desta Lei.  

Brasília, 14 de  dezembro  de 2011; 190o da Independência e 123o da República.  

DILMA ROUSSEFF 
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